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EDITAL  

 

Atividade relacionada a pesquisa de Pós-Doutorado em Direito do 

Trabalho na Faculdade de Direito da USP - 2017 

 

Proposta: A pesquisadora Valdete Souto Severo e seu supervisor 

Professor Jorge Luiz Souto Maior, como atividade integrada ao programa 

de Pós Doutorado da Universidade de São Paulo, abrem inscrições para 

o ciclo de debates: “Que Direito do Trabalho? Por qual Juiz do 

Trabalho?” 

Destinação: A atividade, que pretende abordar a função da magistratura 

trabalhista no contexto atual, é destinada a juízes e juízas do trabalho, os 

quais, em contrapartida, fornecerão elementos para o desenvolvimento 

de uma pesquisa sobre a visão da magistratuta trabalhista sobre o Direito 

do Trabalho e a função institucional da Justiça do Trabalho. 

Objetivo: O objetivo é tanto auxiliar no aprimoramento da atividade 

jurisdicional na seara trabalhista, propondo a formulação de análises 

críticas, quanto possibilitar uma interação entre a magistratura e a 

academia.  

Metodologia: A atividade consistirá em exposições sobre os respectivos 

temas realizados, presencialmente, pela pesquisadora e pelo supervisor, 

seguidas de discussão, tomando-se por base tanto textos previamente 

apresentados quanto um questionário que será distribuído aos 

magistrados uma semana antes do início de cada encontro. 

Busca-se pela dinâmica proposta estimular uma racionalidade crítica 

reflexiva, projetando-se ao final a elaboração de um documento 

coletivamente construído como proposta às Escolas Judiciais e 

Associativas, de modo a contribuir para o aprimoramento da atuação 

jurisdicional trabalhista. 

Carga horária: 40 horas (10 encontros de 4h, das 9h00 à 13h00, nas 

datas abaixo relacionadas). 

Número de vagas: 30 vagas. 

Local: os encontros ocorrerão na Faculdade de Direito da USP, no 

Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social. 



Certificado: serão concedidos Certificados de participação, com 

indicação da carga horária e conteúdo do programa, na modalidade de 

atividade de extensão, sem aproveitando para créditos no curso de pós-

graduação regular da Faculdade. 

Período de inscrição: de 16 a 31 de janeiro de 2017, por meio de envio 

de email, com currículo e carta de motivação de, no máximo, duas 

laudas, para o endereço: dtb@usp.br , com indicação de Assunto: 

“Inscrição Atividade de Pós Doutorado”. 

Gratuidade: a atividade é gratuita e também não será cobrada taxa para 

inscrição. 

Resultado: o resultado será publicado no site da Faculdade no dia 

03/02/17. 

Início das atividades: 20 de fevereiro de 2017. 

 

Programação:  

 

“Que Direito do Trabalho? Por qual Juiz do Trabalho?” 

 

Tópicos de Debate: 

1. (21/02) - Insuficiência do ensino jurídico para a formação na área 

trabalhista: análise da estrutura curricular de algumas faculdades de 

Direito 

2. (17/03) - Que Direito do Trabalho?  A formação jurídica trabalhista 

que seria necessária.  

3. 31/03) - Por que uma Justiça do Trabalho? Formação histórica da 

Justiça do Trabalho e sua função. 

4. (07/04) - Elementos internos de (de)formação da atuação jurisdicional 

trabalhista: conciliação; forma de seleção do concurso público para a 

magistratura; gestão por metas; precariedade das condições de 

trabalho;  

 

5. (28/04) - Supressão dos poderes do juiz e de sua responsabilidade 

social (PJe, NCPC - súmulas)  

6. (05/05) - Elementos externos de (de)formação da atuação 

jurisdicional trabalhista: economia, política, ideologia e força midiática   
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7. (26-05) - Antigestão: análise crítica da figura do juiz gestor  

8. (09/06) - Diálogos das audiências: teatro, dissimulação e violência 

simbólica  

9. (23/06) - Instrumentos processuais a serviço da eficácia da jurisdição: 

contraponto a ideia do processo como bom negócio 

10. (30/06) - Propostas para as Escolas Judiciais e Associativas: Qual 

juiz do trabalho? Para qual sociedade? 
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